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AAssembleia Legislativa do Es-
tado do Ceará realizou no dia 
18/03, sessão especial para de-

bater a Medida Provisória 707/15, que 
trata da prorrogação dos prazos para a 
renegociação das dívidas dos produto-
res rurais. A sessão foi aberta pelo presi-
dente do Legislativo cearense, deputado 
Zezinho Albuquerque (PDT). O debate 
contou com a presença do senador Fer-
nando Bezerra (PSB-PE), presidente da 
Comissão Mista que discute a MP. 

O senador destacou a necessidade de 
debater o projeto com representantes dos 
segmentos rurais de todo o País. “Nesses 
encontros, queremos ouvir as queixas e 
demandas dos representantes da agricul-
tura empresarial e da agricultura familiar, 
colhendo subsídios para o nosso relatório, 
que vai ser apresentado em abril”, disse ele.  

O deputado Elmano Freitas (PT) 
pediu que fosse extinta a diferença dos 
juros cobrados entre os diversos municí-

pios do Estado. Autor do requerimento 
que motivou o debate, o parlamentar 
petista disse que há juros diferenciados 
entre Amontada e Itapipoca, por exem-
plo, que são municípios vizinhos, nos 
empréstimos para os agricultores. Para 
ele, isso demonstra como está sendo in-
justa a atual política de financiamento 

do setor rural. O parlamentar lembrou 
ainda que os contratos de empréstimos 
não levam em consideração os anos de 
seca, quando não há produção agrícola.

O deputado Moisés Braz (PT), presi-
dente da Comissão de Agropecuária da 
Assembleia, disse que o principal proble-
ma dos agricultores é a questão da dívida 

dos produtores.  “Queremos que as con-
dições de pagamento da dívida sejam as 
mesmas para todos os produtores rurais. 
É preciso também que todas as dívidas 
com valores inferiores a R$ 15 mil sejam 
perdoadas”, disse ele. Roberto Mesquita 
(PSD) pediu atenção da Câmara Federal 
no trato “da vida de muitos agricultores 
que já perderam muito” com a seca.

PARTICIPANTES
Estiveram presentes ao evento os se-

nadores Eunício Oliveira (PMDB) e José 
Pimentel (PT); os deputados federais Rai-
mundo Gomes de Matos (PSDB) e José 
Airton (PT);  representantes da Ematerce, 
do Banco do Brasil, da Associação dos 
Prefeitos do Estado do Ceará , do Banco 
do Nordeste,  Fetraece, Confederação da 
Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), 
MST,  Confederação da Agricultura e 
Agropecuária do Brasil e o prefeito de Pe-
trolina (PE), Guilherme Coelho.

DEPUTADOS DISCUTIRAM AMPLIAÇÃO DO PRAZO DE PAGAMENTO DAS DÍVIDAS E 
PEDIRAM EXTINÇÃO DA DIFERENÇA DE JUROS COBRADOS ENTRE DIVERSOS MUNICÍPIOS.

Presidente Zezinho Albuquerque (PDT) ao lado do senador Fernando Bezerra (PSB-PE), 
presidente da Comissão Mista que discute a Medida Provisória e outras autoridades cearenses. 

APOIO AO SETOR RURAL 
EM FACE DA SECA
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Governador entrega 
projetos de lei na AL

Assembleia faz votações, audiências e 
homenagem às mulheres.

RÁPIDA

Sociedade atua 
na prevenção de 
homicídios

O Comitê Cearense de Prevenção de Homicídios na 
Adolescência realizou no dia 21/03, sua primeira audi-
ência pública para receber as demandas da sociedade 
civil.  As principais apresentadas foram: o fortalecimento 
da participação dos jovens, escolas em tempo integral e 
profissionalizantes, programas de orientação familiar e 
mediação de conflitos, estímulo à cultura de paz, garan-
tia dos direitos de crianças e adolescentes, o debate sobre 
consumo de drogas e racismo.

O deputado Ivo Gomes (PDT), presidente do Comitê, res-
saltou que os 24 pesquisadores já estão em campo, buscando 
“identificar a trajetória de vida desses garotos e garotas”. O 
relator, deputado Renato Roseno (Psol), informou que busca 
entender a vida desses adolescentes, do ponto de vista indi-
vidual, familiar, comunitário e institucional. O Comitê terá 
mais 12 audiências, quatro em Fortaleza e nove no interior.

Novas regras 
eleitorais para 2016 
em debate

A Assembleia do Ceará, em parceria com Insti-
tuto Cearense de Direito Eleitoral (Icede), realiza 
nos dias 29/04, 13/05 e 03/06, os seminários regio-
nais “As Novas Regras Eleitorais e as Eleições de 
2016”. O advogado André Costa, Assessor Jurídico 
e de Relações Institucionais da Presidência da AL, 
presidente do Icede e um dos palestrantes, informa 
que as inscrições são gratuitas e os seminários se-
rão realizados respectivamente em Sobral, Juazeiro 
do Norte e Fortaleza.

O presidente da AL, deputado Zezinho Albuquer-
que (PDT) abrirá os três encontros. Os temas serão: 
Inelegibilidade e Registro de Candidaturas; Financia-
mento, Arrecadação, Gastos e Prestação de Contas; 
Ilícitos Eleitorais na Jurisprudência do TSE; A Atuação 
do Advogado, do Promotor, e do Juiz Eleitoral na Elei-
ção Municipal; Propaganda Eleitoral e Direito de Res-
posta: Mudanças na Legislação e na Jurisprudência.

Entre os palestrantes, os desembargadores Abe-
lardo Benevides, presidente do TRE/CE e Nailde Pi-
nheiro, vice-presidente e corregedora; Marcelo Mon-
te, procurador eleitoral; Marcelo Roseno, juiz auxiliar 
no TRE/CE; e Torquato Jardim, ex-ministro do TSE. 
Os conferencistas serão: no dia 29/04, em Sobral, o 
Ministro do TSE, Admar Gonzaga Neto; no dia 13/05, 
em Juazeiro do Norte, a Ministra Luciano Lóssio do 
TSE; e no dia 03/06, em Fortaleza, o Ministro do TSE, 
Henrique Neves.

Deputados cobram 
preservação do  
rio Jaguaribe

A degradação do rio Jaguaribe foi 
discutida em audiência pública reali-
zada em 15/03 na Comissão de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento do Se-
miárido da Assembleia. Para o deputa-
do Heitor Férrer (PSB), requerente do 
debate, é necessário cobrar ação dos 
municípios na preservação do curso 
d’água, com a promoção do sanea-
mento básico. 

Segundo ele, somente 30% das re-
sidências tem saneamento. “Não é 
possível que as cidades ainda tenham 
condições tão desastradas em sanea-
mento básico”, criticou o parlamentar. 
A fotógrafa Sheila Oliveira, que sugeriu 
o tema da audiência, alertou para a si-
tuação do rio Jaguaribe. Para o gerente 
de Controle Ambiental da Semace, Car-
los Mendes Júnior, há uma forte pres-
são sobre a bacia do Rio Jaguaribe. 

NO PLENÁRIO 13 DE 
MAIO, GOVERNADOR 
CAMILO SANTANA 
LANÇOU O PLANO 
ESTADUAL DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS.

A Assembleia realizou sessão comemorativa ao Dia Internacional da Mulher, transcorrido em 8 de março. Na imagem, o deputado George 
Valentim, do PC do B, ao lado das personalidades femininas homenageadas.

Deputada Fernanda Pessoa (PR) ao lado do casal Míriam e 
Gonzaga Mota. 

Deputado Fernando Hugo (PP) 
em pronunciamento na tribuna.

Deputado Gony Arruda, do PSD.

Deputados Renato Roseno (PSOL), BethRose (PMB), Robério Monteiro 
(PDT) e Odilon Aguiar (PMB) na Comissão da Infância.

Deputado Ely Aguiar (PSDC) Deputado Lucílvio Grirão (PP)Deputado Carlos Matos (PSDB)

Deputados Roberto Mesquita (PSD), Laís Nunes (PMB) e Audic 
Mota (PMDB) na Comissão de Recursos Hídricos.

Deputada Dra. Silvana (PMDB) na 
tribuna do Plenário 13 de Maio.

Deputado Sérgio Aguiar (PDT), 
primeiro secretário.

Deputada Rachel Marques (PT) entrega 
placa comemorativa.

Deputada Augusta Brito (PC do B) 
com homenageada.

Deputado Manoel Duca (PDT) na 
sessão plenária da AL.

QUEM FAZ
MESA DIRETORA
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2º secretário - Manoel Duca (PDT)
3º secretário - João Jaime (DEM)
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SUPLENTES
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Fale com a gente

OPlano Estadual de Resíduos Só-
lidos, lançado na Assembleia 
Legislativa pelo governador Ca-

milo Santana, propõe uma série de me-
didas que incluem: pesquisas científicas, 
incentivos tributários, regionalização do 
gerenciamento de resíduos e redução de 
ICMS sobre a circulação de produtos de-
correntes da reciclagem. O Governador 
entregou o Plano juntamente com ou-
tros projetos ao presidente da AL, depu-
tado Zezinho Albuquerque (PDT). 

As propostas foram explicadas aos 
parlamentares pelo secretário de Meio 
Ambiente, Artur Bruno. Também estão 
estabelecidas metas para acabar com os 
lixões no Ceará em até 20 anos. Mesmo 
com a Lei 12.305, que instituiu a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos em 2014 e 
proíbe os lixões, o Ceará ainda mantém 
280 locais de descarte de lixo a céu aberto. 

Os demais projetos entregues pelo 

Governador são relacionados às Políticas 
de Saneamento Básico, Reúso de Água e 
Abastecimento.  De acordo com a Secre-
taria das Cidades, no Ceará existem mais 
de 200 mil domicílios que não utilizam a 
rede de esgoto municipal, apesar de terem 
acesso disponível. Com a possibilidade de 
um quinto ano consecutivo de seca no 
Estado, Camilo também enfatizou que 
os órgãos públicos estaduais priorizem o 
reúso da água, promovendo o consumo 
consciente. De acordo com o governador, 
os usuários e produtores de água que fi-

zerem reúso do recurso também devem 
receber benefícios fiscais.

Com relação ao Abastecimento de 
Água e Esgotamento Sanitário, a lei 
apresenta diretrizes para a prestação 
de serviços, regulação, controle social, 
planejamento e financiamento, nas 
áreas urbanas e rurais. Também define 
as responsabilidades de cada entidade 
envolvida no setor, inclusive os próprios 
usuários. Institui, também, o Sistema Es-
tadual de Informações em Saneamento 
e cria o Fundo Estadual de Saneamento. 

Governador Camilo Santana entrega projetos ao presidente Zezinho Albuquerque (PDT)

Audiência do Comitê de Prevenção de Homicídios  
na Adolescência
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O disciplinamento do acesso de torcidas organi-
zadas nos eventos esportivos realizados no Ceará 
foi proposto, por meio de projeto de lei 49/16, pelo 
deputado Bruno Pedrosa (PP). A propositura in-
dica a criação de uma coordenadoria na Secretaria 
do Esporte do Ceará para registro das torcidas e 
punição, quando necessário. A medida define co-
mo se dará a participação dessas torcidas, os locais 
para elas nos estádios, e determina penalidades 
para atos violentos nos eventos esportivos ou fora 
deles. Dentre estas está a proibição da entrada da 
torcida nos jogos subsequentes.

Os estabelecimentos bancários, públicos ou privados, 
localizados no Ceará poderão ser obrigados a insta-
lar sanitários para atendimento ao público nas suas 
agências. Projeto de lei 16/16, de autoria do deputado 
Ferreira Aragão (PDT), define ainda que também 
deverão ser oferecidas instalações sanitárias adequa-
das às pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, de modo que não haja qualquer barreira à 
acessibilidade. O projeto indica que o banheiro deve 
ser implantado no andar térreo da agência, dispondo 
de sistema de sinalização tátil, e proíbe a cobrança de 
qualquer taxa extra pelo uso dessas instalações.

Projeto de lei 254/15, do deputado Leonardo Araú-
jo (PMDB), estende benefícios da meia- entrada 
em casas de espetáculo para professores das redes 
estadual e municipais em todo Ceará. A proposta, 
em discussão na AL, altera os artigos 1º e 2º da Lei 
12.302/1994 que asseguram para professores e estu-
dantes o abatimento de 50% no ingresso em casas 
de diversões, de espetáculos teatrais, musicais, cir-
censes, cinema, similares da área de cultura e lazer 
e praças desportivas. Os professores deverão apre-
sentar carteira funcional ou o holerite para fazer jus 
ao benefício.

Com o propósito de proibir que alguns estabeleci-
mentos comerciais exijam valor mínimo para com-
pras com cartão de crédito ou débito, o deputado 
Capitão Wagner (PR) apresentou projeto de lei 
57/16, em apreciação na Assembleia. A proposi-
tura, além de vedar a exigência, determina que os 
estabelecimentos fixem em local visível um cartaz 
com os dizeres: “Este estabelecimento não pode 
exigir um valor mínimo a ser pago nas vendas atra-
vés de cartão”.  O projeto determina que os infrato-
res da lei estejam sujeitos às penalidades previstas 
no Código de Defesa do Consumidor.

TORCIDA ORGANIZADA  SANITÁRIOS NOS BANCOS MEIA-ENTRADA DEFESA DO CONSUMIDOR

Confira as ações e projetos dos parlamentares

>> Bruno Pedrosa (PP) >> Ferreira Aragão (PDT) >> Leonardo Araújo (PMDB) >> Capitão Wagner (PR)

Conforme o parlamentar autor do projeto, cons-
tantemente as torcidas organizadas dos times de 
futebol vêm causando confusão e desordem nos 
estádios brasileiros, afastando torcedores. No Rio 
de Janeiro, algumas torcidas foram banidas de 
frequentar os jogos durante um ano. No Ceará, 
há o mesmo problema, mas não existe um con-
trole ou cadastro sobre as torcidas organizadas e 
seus membros, o que dificulta o combate ao van-
dalismo e punição adequada. O objetivo da lei é 
disciplinar o acesso das torcidas e estimular uma 
convivência pacífica no esporte.

Para o autor do projeto, considerando-se os baixos 
salários dos educadores, a iniciativa busca garantir 
a esses profissionais a possibilidade de consumir 
bens simbólicos produzidos pela cultura brasileira, 
pela metade do valor do ingresso, agregando ainda 
novos frequentadores aos eventos culturais. A am-
pliação da extensão da lei nº 12.302/94 para todos 
os professores da rede pública do estado vai “me-
lhorar tanto a qualidade de vida quanto o conhe-
cimento dos professores, o que certamente refletirá 
também na melhoria da qualidade de ensino”, de-
fende o deputado.

O autor do projeto ressalta que, muitas vezes, 
o atendimento bancário impõe aos usuários a 
permanência de prolongado tempo no interior 
das agências bancárias, fazendo-se necessário, 
portanto, a existência de instalações sanitárias 
nesses locais. “O consumidor não pode sofrer fi-
sicamente com os efeitos do atraso na prestação 
de serviços aos quais não tem como administrar 
a duração”, acentua o parlamentar. Portanto, é 
direito dele contar com acesso a banheiros pú-
blicos e devidamente adaptados para acesso a 
qualquer cidadão.

Os estabelecimentos comerciais, para aumentar as 
vendas, muitas vezes estipulam valor mínimo para 
compra no cartão de crédito ou débito. O consumi-
dor, constrangido, muitas vezes deixa de comprar 
o que realmente desejava, ou é obrigado a adquirir 
mais produtos, para atingir o valor mínimo exigi-
do pelo estabelecimento para efetuar o pagamento 
com seu cartão de crédito ou débito. Para o autor do 
projeto, a prática, embora contrarie o que estabele-
ce o Código de Defesa do Consumidor, continua 
a acontecer. A lei proposta é mais um instrumento 
em defesa do consumidor. 

O QUE MUDA PARA VOCÊ?

TV Assembleia completa 10 anos

Inaugurada em 07 de abril de 2006, na 
gestão do ex-presidente da Casa, Mar-
cos Cals, a TV Assembeia é um veícu-

lo de aproximação e interlocução entre o 
Poder Legislativo e a sociedade. Pioneira 
na transmissão em canal aberto das ativi-
dades do parlamento estadual comemora 
este ano uma década na execução de um 
projeto diferenciado, desenvolvido por 
uma experiente equipe de técnicos e jor-
nalistas dirigidos por Leonardo de Borba. 

No início de suas as atividades, trans-
mitia apenas sessões plenárias, reuniões 
das comissões técnicas da Casa e dois 
programas de entrevistas em estúdio: o te-
lejornal Primeiro Expediente, e o Questão 

de Ordem, ambos no ar até hoje. Atual-
mente com uma programação diversifica-
da, a TV Assembleia conta com 16 progra-
mas com conteúdos históricos, culturais 
e de prestação de serviços à comunidade. 

Para o coordenador de Comunicação 
Social da Assembleia Legislativa, jornalista 
Adriano Muniz, a emissora busca sempre 
o diálogo com a população e a transparên-

cia nas atividades da Casa. De acordo com 
o coordenador, nos últimos anos, princi-
palmente na gestão do atual presidente, 
deputado Zezinho Albuquerque (PDT), a 
TV criou uma identidade própria com a 
aquisição de novos equipamentos, melho-
rias na estrutura física e ampliação da gra-
de de programação, fortalecendo assim o 
seu papel como veículo de informação.

PROGRAMAÇÃO ESPECIAL
Produzido pela equipe da TV As-

sembleia, um documentário vai reunir 
depoimentos de pessoas que fizeram 
parte de sua história. A partir de ago-
ra os programas da emissora contam 
com o recurso closed caption, sistema 
de transmissão de legendas via sinal 
de televisão. Outra novidade, ainda 
para este semestre, é a inauguração de 
um novo estúdio localizado na cober-
tura do Edifício Senador César Cals, 
anexo I da AL. Também este ano, a  
transmissão analógica será suspensa e 
TV terá sinal 100% digital.

EMISSORA NASCEU 
COM A MISSÃO DE 
AMPLIAR ESPAÇOS 
DEMOCRÁTICOS 
E ACESSO DA 
POPULAÇÃO ÀS 
AÇÕES DA CASA

Novo estúdio panorâmico da TV será inaugurado neste semestre.

SERVIÇO
A TV Assembleia pode ser sintonizada pelo 
Canal 30 Analógico, Canal 30 da Multiplay 
e Canal 61.3 digital ou satélite C2 digital. E 
ainda: online pelo portal www.alce.gov.br e por 
smartphones, cujos aplicativos podem ser 
baixados gratuitamente no Google Play, Apple 
Store ou no portal da AL.


